
ESÍÀDO DÀ PÀRÂÍBÀ
PNAFEITURÀ IA'NICIPÀ} DE DI'àS ESTPÀDàS

CEI[IRÀ], DE CONTR,ÀTÀÇóES M'NTCIPÀIS

gER!@ DE REFERÊNCXÀ

1.0. DO OBiTEIO
1-1. Conslitui objeto do presente Termo de Referência a pretensat Àquisição de matêriais
esportivos destinados à Sêcrêtaria de Esportes do Municipio de Duas Estradas - pB.

. JI'§TISICÀTIVÀ

. Para a contrataÇão:

.1. A contrataçãô acimâ degcrita, quê será plocêssada nos tertnos dêste ingtrumênto,
especifj-caÇõês técnicas e informaçôêE complemêntares quê o acompanharn, quando for o caso,justifica-se: Pela nêcêssidade da dêvida efetivação de serviÇo para suprlr demanda especifica
- AquisiÇáo dê materiais espoltivos destinados à Secretaria dê Esportes do Município de Duas
Estradas - PB -, considerada opor:tuna e imprescindÍvêl, bem como rêlêvante medida de interessê
público; ê ainda, pêla necessidadê dê dêsenvolvimento dê aÇÕês continuadas para a promoÇâo de
atividade§ pertinentês. visando à maximizaçâo dos lecursôs em refaÇão aos objetivos
programado§. observadas as diretrizes ê metas deflnídas nas fêrramêntas dê planêjamento

2.0
2.L
2 .1-

3. O.
3.1.

DO SE§rlÇO
Às calacteristicas e especj.ficaçôês do objeto da

DISCRÍUTNàçÂô

referida contrataqão são i

I'NID.
ÚND
gND

ÜND

CONJ.
PAR

unidade de goleiro coNJ

OUÀNT.
Bo-ta dê cáIÍpo
Bola de futBal
Câmisâ para evenLos PP, qoLa car.eca
Conjunto dê arbitragem com 3 unidades dê cahisàs e shorts
i{eião profissioÂaf par, tamanho âdufto 39 a 42
Padralo de futebol conL 16 unldade§ dê carnisas e shorts, sendo 1
por conjunto

10
10,

100i
10

250
24,

'[.0, DO TRÀ'TÂ!,IEIÍTO DIEENEXCIàDO PÀRÀ I.E/EPP
4.1. Saliênta-sê que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e
siÍnpLificado para as Microempresas e Emprêsas dê Pequeno Porte, nos ternos das disposiÇôes
contidas nos Àrts, 41 e 48, da Lei Complernentar no 123/2006, visto estar prêsênte a exceção
prêvista no inciso Ív, do Àrt. 49. do mêslllo dipfona 1ega1: LicitaÇão dispensávêI - Art. 75, I,
oa Lêr !êoerar í\" ls.t!3/zL.
4.2. No processo. portanto, devêrá ser considêrado preferencialmente apenas oE fotnecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pêqueno Porte e Equipaxados, lros termos
da legisfaÇáo vig:entê.

s.o. DÀs oERrGÀçôEg Do coNrr,arlâúrts
5.1. Efêtuar o pagâmento relativo ao fornecimento efêtivamente rêalizada, de acoldo com as
rêspectivas cfáusulas do cortrato;
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornêcimeDto do objeto
contratado i
5.3. Nôtificar o Contratado sobxê quâfquêr irregularidadê encontrada quantô à qua.l-idadê dos
foxnecimentos, exercendo a mais aÍnpla ê complêta fiscalizaÇão, o quê não exine o Contratâdo dê
suas responsabilidadês contratuais e Leqaisi
5.4, Designâr rêpresêntantes con atxibuições de Gestor e Fiscal deste contrato, 4os temos da
norma vigeDte, especialnente para acoÍ\panha! ê fiscalizar a 3uâ êxecuÇão, respectivamênte,
pêrmitida a contratação de telceiros para assistência e subsídio dê informaçôes pêrtinentes a
êssas atribuiçôes.

6.0. DÀs otnreaçõus Do coNERÀTâDo
6.1. Executar devidamente os fôrnecimêntos descritos no objeto supracitado, dentro dos
aeLhores pa!âmetlos de qualidade êstabelecidos para o rêino dê atividade rêlacionada ao objeto
contratual, com observância aos prazos estipuladosi
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obr.igaÇôes concernentes à LegislaÇão fiscal,
civil, tlibutá!1a e trabalhista, bêm como por tôdas as despesas e compronissos assurridos, a
qualquêr tÍtulo, pêrantê seus fornecedores ou terceiros em razão da execuÇão do objeto
contratadôi
6.3. Manter prêposto capacitado e idônêo, acêito pê1o Contratantê, quando da êxecuÇão do
contralo, que ô reprêgêntê integralmênte em todos os seus âtos;

infomês e6. 4 . Pêrmi-tix ê facil-itar a fiscal-izaçâo do Contratante devendo p.Íestar os
êsclarecimentos solicitados; /*)Ir t-.,/

It ' t l'rrL,,^
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6
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6 . 5 . Será responsáve1 pelos danos causados diretamêntê ao Contratante ou a terceiros,
dêcorrentes de sua culpa ou dolo na exêcuÇão do contrato, não excluindô ôu rêduzindo êssa
responsabilidade â fiscalização ôu ô acompanhamênto pêfo órgâo intêrêssádoi
6.6. Não ceder, trênsfêrir ou subcontratar, nô tôdo ou em parte, o objêto dêstê instru,.nento,
sem o conhêclmento ê a devida autorizaÇáo expressa do Contraiante;
6.7. Mantêr, durantê a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiÇões de habilitaÇão e qualificaÇão exigidas no rêspêctivo processo licitatóriô,
aprêsêntando ao Contrâtantê os dôcurl.entos nêcêssáriôs, sempre quê solicitadô,
6.8. Efêtuar a entxega do objeto em perfeitas condiÇôes, conforme especificaçôes, prdzo e
focal constantes no Termo de Refêrência e seus anexos, acompanhado da r:êspectiva nota fiscal,
aa quaL constarão as indicaÇôes referent.es a: marca, fabricante, modêfo, procedência e prazo
de garana ou validade;
6.9. Colurnicar. à Contr.atante/ no prazo márimo de 24 (vinte e quatro) horas quê anlecede a data
da entreqa, os movos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovaÇão.
6.10. Não será admiLidâ a subcontrataÇão do objêto licitatório.
6.11. Rêparar, corrigir. rênover, rêconstruir ou substituir, a suas eÍpensês, no total ou em
parte, o objeto do contrato êm que se verificarem vícios, defeitos ou lncorrêÇôes resuftanles
de sua êxecuÇão ou dê materiais nêIa êmprêgados,

7.0. DOS PR,AZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
Os prazôs máximos de inicio de etapas de êxêcuÇâo ê de conclusão do objêto ora contratado, que
admitem prôrrôgaÇão nas condiÇôês ê hipótêses previstas na Lêi 14,133/2021, êstáo âbaixô
indicadôs ê serão considêrados da êssinâtura do Cootraio:

Entrêga: 05 (cinco) dias útêis.
A vigêncra do presentê contrato será delerminada: 0? (sete) meses, considerada da data de suê
assinatura, poderdo sêr prorrogada, nas hipótesês e nôs têrmos dos Arts. 105 a 114, da Lei
L4.L33/2,7.

8.0. DO REA,JUSIE DOS PREçOS
8.1. O reajuste contratual podêrá ocor:rer após o prazo de 72 (doze) mêsês, a partir da data da
assi nât11râ dô cônlirâtô -

8.2. À Contratada deverá pLei.tear o leajuste até a data da prorrogaÇão de prazo seguinte, sob
pena de configuraÇão de preclusão Lógica.
8.3. Parê o aeajustê será apllcado o Índice Nacional de ?reÇos âo Consumidor Amplo ÍPcA,
fornêcido pelo IBGE.
8.4. O reajuste do prêÇo deverá ser apresentadô em Eatura/Nota fiscal conplemêntar. Enquanto
não divulgado o indice correspondente do mês em quê os serviÇos lorem exêcutados, o reajuste
será calculadô dê acordo côm o ú1timo índice conhecido, cabêndo a correÇão de cáIcú1o quando
pubficado o indlcê de finitivo.

9.0. DÀS CO!{DIçõES DE PÀGÀMENTO
9.1. O pagamento será efetuadô na Tescuraria do Contratante, mediante procêsso regular, da
seguinte maneira: Para ocorrea no prazo de trinta dias, contados do pêr:iodo de adimplemeÊto.
9.2. À nota fiscal somêntê sêrá aceita sê nêlâ êstivêr discriminado detalhadamênlê o objeto do
serviÇo prestado no periodo, devendo ainda estar acompanhacia dos sequintês docr.mentos:
certidão Êegativa de Débitos Trabalhlstas (CNDT); certificado de regularidadê de FGTS-CRE;
certidão negativa dê tribútos municipais, ê§tâduais e federai§'

10. O. DÀ QUàj,rFÍCÀÇÀO rÉCNrCÀ
13.1 A êmpresa ticitante deverá apresentar atestado de capacidadê técnica, fornecido por
pessoa ju!ídica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando ter rêali7â.1ô atividade
compatíveI e pêrtinente ao objeto da pr:esente dispensa de li.citaÇão.

11.0. DO CRrTÉRrO DE ÀCErrÀçÃO DO OBJEÍO
11. 1. Erecutada a presênte contrataÇâo ê observadas as condiÇões de adimplemênto das
obrigaÇÕês pactuadas, os piocedimentos e condiÇôes para recebel o seu objeto pelo Côntratante
ôbedecerão, confonnê o caso, às disposiÇões do Àit. 140, da Lei 14.133/21'
11,2. pota se tratar dê serviÇo, a assinatura do têfiôo detalhado de recebimento provisório, se
dará pelas partes, quando vêrificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinze) dias da cômunicação escrita do Contatado. No caso do temo dêtalhado dê rêcêbimênto
definitivo, sêriá êmitido e assinatura pelas partes, apênas após o decursÔ do prazo de
observaÇão ou vistoriê, quê comprove o atêndimento das exigências contratuaís. nâo podendo
essê prazo ser superior a 9O (novênta) dias, salvo em casos excêpcionai"s, devidamênte
i ustiflcados .

12.0. DÀ GESÍÃO E FrSCÀrrZÀçÀO DÀ EXSCUÇÀO DO CONTRÀTO

12.1. À Gestâo dô instrmento contratual será de competência do Gêstôr do Contrato designado.
12.2. Compete ao Gêstot do Contrato:
a) validar. o refatório mensal resultantê da prestaÇão dos serviÇos;
b) Controlar admini st rativamente os aspêctos ôrÇamentários e financeiros inêrêntes à

exêcuÇão contratual no intuito dê que haja sêu desdobramento de fornê regufar;
c) Atestar a Nota dê Empenho;

Estadual e Municipaf) e abalhista dad) Verificar as rêgularidades fiscais (Federal,
côntrátada;

Ltlt @
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e) Manifêstar-se sobrê quaisquêr solicitaÇõês da contr.atada. em êspeciaf aquelas
pêrtinentes â valôrês do contrâto ê prazôs? submêtêndo-os à autôridadê cômpêtentei
f) eropor à autorj-dade campetêôtê, dê forma motivada e fundamêntada ê com basê nas
anotaÇõês da fiscalizaÇão contratual, a abêrtura de p.ocesso adfti,nistrativo para aplicaÇão de
penalidadês ao contratado, cônformê prêvisto no contrato;
g) Àdministrar o processo de aplicação de penalidades regulamêntarês nc êdital do
procêsso ficitatório e pactuadas no contrato,
h) puando da proxlmidade do encêrramento da vlgência contratual, consultar, em lempo
hábil, sôbre o intêresse da renovaÇáo ê, em havendo, promôver a rêspêctiva prorrôgaÇão;
i) executar Justificativa Técnica e Estudo de Conpatibilidade do PreÇo quê ensejarào os
ajustes e/ou rênovaÇão do contrato; e
j) Informar à área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessi.lade
de modo promover acréscimos, supressões e/ou outras alteraçÕes no objêto do côntrato.
12.3. À fiscalização e o acompanhamento do cr.mprimento das obrigaÇões decor.entes do contrato,
nos têrmos do art.j-gô 117 da Lêi n" 14,133/21, será de competência do Fiscal do contrato
dêsiq:nado.
12.4, Compete, ainda, ao fiscal designado o cunprimento das seguintês obrigaÇôes:
a) Cumprir ê fazêr cümprir as disposiçôes rêgufamentares do serwiço e as cláusulas
constantes no lnst1:umento contratual pactuado;
b) Acompanhara e fiscalizar as côndiÇôes de execuÇão do contrato de modo a fomêntêa sêu
clrn1primento na estri,ta legalldadê;
c) Registrar todas as ocorrências qualltativas e/ou quantitaLivas, informando ao Cestor
do contlatô sobre infraÇôes e/ou discrepáncias que necessitem de ajusles no pacto para tomada
de providências, quando o objêto não for cumpridô ôu oão suprir a nêcessidade teôdo cono
d: apêsáo o 'lermo d^ Pêfeián.ra;
d) nfetuar a validaÇâo dos subsistemas, notificando a contratada sobrê pos6ivêis
incons i stências;
e) Àvaliar os resultados/objetos entiregues;
0 Àtestar â Nôta Fiscal ê ô rê1atóriô de pr.êstaÇáo dôs sêrviÇos (quantidade, modalidade
de recebimento dos documêntos, tarifas dos serviços e demais informaÇões que se fizêrem
nêcêssárlas ) ;
g) Mantêr permanente vigilância sobre as obrigaçôes da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmentê quanto â observância dos prlocípios e prêceitos
consubstanciados na Lei n' 8.666/93 ê suas alteraÇões;
h) neceber e exaainar as críticas, sugestôês ê rêclamações dos usuárlos;
i) nelatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoiidades de fiscalizaÇão,
levando ao conhecimento do poder púb1ico as lrregularidades de quê tenham conheclmento
rêfêreotês ao sêrviÇo prêstado i
.i) rntervir na prestaÇão do serviÇo, nos casos e condiÇôes previstos em fei;
k) zelar pela boa qualidade do serviÇo, recebe!, apuíar ê solucionar queixas ê

rêclamêÇões dos usuários, quê serão ciêntlficados, em até 30 (trinta) dias, das providências
tomadas; e
i) aconrpanhar a êvoluÇão e tendência das demandas pêfos serviÇos regúfados, controfadôs e

fiscalizados nas árêas delegadas a terceir.os, púb.l.icos ou privados, visando i<ientificar e

antecipar necessidadês dê ínvestimentos para êtpansão.
12.5 DA FISCÀ],IZÀÇÃO E DC RECEBIMENTÔ DO OBJETO:
a) O objêto do presente contrato será rêcêbido:
a1) provisoriamênte, no ato da entrega, pala vêrificar se está dê acordo com o exigldo. e em

caso nêgativo, a contratada dêvêrá êfetuar as dêvidas correÇôês imediatamente; e,
a2) de finitivamênte, após o pagamento, mediante terno detalhado qrle comprovê o atendimênto do
cootrato -

12.6 A fiscalizaÇâo dê que trôta este itêm nâo exclui nêm reduz a responsabilidade da
Coôtratada, incfusivê perante terceiros, por qualquer irrêgufaridade. ainda que lesultante dê
imperfeiÇÕês técnicas ou vicios redibitório§, e. na ocorrência desta, oão impiica em

corresponsabilidade da ÀdministraÇão ôu dê seus agêntês e prêpostos, dê conformidadê com o

art- l2A da Lei no !4.i33, oe 2421.

13. O. DÀS SÀNçôES ÀDMINISTRÀTIVÀS
13.1. O Contratado sêrá tesponsâbi1izâdo administrativamente, facultada a dêÊesa no prazo
legal do interessado, pelas infraÇôes plêvistas no Àrt. 155, da Lei 14.133/21 ê serão
aplicadas, na foraa, condições, rêgras, prazos e procêdimêntos deflnidos nos Arts' 156 a L63,
do mesmo diploma LegaL, as sequintes sanÇões: a - advêr:tência aplicada exclusivamente pela
infiaÇão administrativa de dar causa à inêxêcuÇão parcial do contlato, quando nâo se

tustificar ê imposiÇáo de penaLidadê mais grave; b r4u1ta dê mcra dê 0,5? (zero vilgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execuÇão do
objeto da contrataÇão; c - multa de 109 (dêz por cênto) scbre o vaLor do contrato por quafquer
das infraÇôês administrativas previstas no refêrido Art. 155; d - impedimênto de licitar ê

contatar no âmbito da ÀdministraÇão Púb1ica direta e indirêta do ente federativo quê tlver
aplicadô a sanÇão. pêIo prazo dê dois anôs, aplicada ao rêsponsáveI pefas infraÇões
adminlstrâtivas previstas nos incisos II, fII, TV. v, VI e VII do caprlt do lêferido ÀÍrt. 155,
quandc nào se justificar a imposição de penalidade mais gravê; e - declaraÇão de inidoneidade
para ficitar ou contr]atar no âÍcito da AdnlinistraÇâo Púb1ica direta ê indir:eta dê todos os
entês federalivos, pê1o prazô de cinco anos, apticada ao responsávê1 pelas infraÇões
admirlistrativas previstas nos lncisos VITI, ]x, x, xI e XII dô caprrt O" ,ii*\ Art. 155, bên

/l

I ,l,., 1. ,r, c ,
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como pefas infr:aÇões administr.ativas previstas nos incisos If. III, 1V, V, VI ê VIl do caput
do mêsmo artigô quê justifiquem a imposiÇão dê penalidadê mais grave quê ê sanÇão rêferrda no
§ 4" dc referido Art. 156; f - apficaÇáo clrmuladâ de outras sanÇÕes previstas na Lei
t4 . t33 /21,.
13,2. se o vaior da multa ou indenizaÇáo devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será autonatj-camente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrêscido de juros moratórios de 1Ê (um por cênto) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmêntê.

14.0. DÀ COMPENSÂçÀO FIlrÀ!{CEr&A
14,1. Nos casos Cê eventuais atrasos dê pêgamento ôos termos deste instrumento, ê dêsde que o
Côntratado não tênha concôrrido de algrjma forma para o atrasor será admitida a compênsação
flnancêirâ, dêvida dêsde a data limitê fixada para o pagarnento alé a datâ correspondente aô
êfêtivo pagêíênto da parcêla. Os encargos moratóriôs devidos em razão do atraso no pagamento
serão calcufados con utilizaÇão da seguinte fórnula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos
moratórios; N : número de dias êntre a data prevista pata o pagamento ê a do efetivo
pagamênto; VP = va.Ior da parcela a ser pêga; e I = indice dê compensação financeira, assim
apurado: I : (TX + 100) - 365, sendo TX = percêntual do IPCÀ-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ôu, na sua fa1ta, um novo indice adotado pelo Govetno Eederal que o substitua. Na
hlpótese do refêridô lndice estabelecido para a compeasaÇão financêira venha a ser extinto ou
de qualquer forma náo possa mais ser utilizado. sêrá adotado, em substltuiçáô, o quê vler a
ser determinado pela leqislaÇão então em vigor.

Estr PB, 3 ),a de 202

Luis Carlos as i11a
Agênte de P1anej to

r-t
' Ioi;,1, @
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2.O.
2.1.

ESXãOO DÀ PÀA,àÍBÀ
PREFETfORÀ }IT'NÍCIPâ! DE DI'À§ ESTRADà§

GÀBINETE DÀ PREi'EIÍÀ

TERT{O DE REFEP8NC!À - ÀPROVÀÇÂO

ÔBJETO: ÀquisiÇão de materiais esportivos destinados à Sêcretâria de Esportes do Município de
Duas Ilstrâdas - PB,

1 . O . DO TERITO DE REFTúNCXÀ
1.1. O rêfêrldo Têrmo de Referência apresênta os efementos necessários e suficientes, com o
nivêf dê precisão adêquados, para a caracterizaÇáo do ôbjêto da côntrataÇão prêtêndidaT Cê
modo a mêlhor. atender aos intere§ses e as necêssidades da Administração, rêpresentada pela sua
estrutura organizaclonal.

DÀ ÀPnOVàçÂO
Fica o Ter1no de Rêfêrênci-a em tê14 aprovado

Art. 6', XXIII, da

na foraa como se apresenta.

Têr&o ds Rêfêrência âprovado

"Art. 6" Pdra cs fins destã Lei, cansidera-se:t'
(...)
XXIII - teÍno de r€ferência: docunento necessário
paÍa a cantratêçáo de ,be4s e .ser!.iÇos/ que deve
canter os seçÍuintes pdÍá etÍas e e lernertos
desctiti.,/as: "

A efaboraÇão do teImô dê aeferência, a partii dos estudos técnlcos preliminares, dêvê côntêr
os elêrnentos necessários e suficiêntês, com nive] de precisão adequadô/ para caracterizar o
objêto da licitaÇão -

Duas Estradas PB 4 de Maio de 2024.

Joycê Rênally EeIi)< Nunes dê Eiguêiredo
Prefeita

Lei 14.133/21:

t 1 .l.ió.,,t"'a @
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